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Palavra da Secretaria

       Um pacto de aprimoramento de gestão

trata da reorganização deumórgãogestor de política

pública a fim de adequar-se a um novo modelo

instituído pela necessidade de qualificação domodus

operandi de uma instituição. É pois, com esta

convicção que aSecretaria de Estado do Trabalho e

Bem Estar Social-SETRABES, vem apresentaresta

proposta: um compromisso comos atores sociais do

Sistema Único deAssistênciaSocial, e muito mais com o

publico alvo da política estadual de assistência social:

nós roraimenses.

Maria Marluce Moreira Pinto

Secretaria de Estado do Trabalho e Bem Estar Social
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1.Apresentação

O Governo do Estado de Roraima, por

intermédio da Secretaria Estadual do Trabalho e Bem

Estar Social– SETRABES, em cumprimento ao pacto

federativo configurado através da Norma Operacional

Básica do Sistema Único de Assistência Social-

NOB/SUAS, apresenta o Pacto de Aprimoramento de

Gestão Estadual para a devida apreciação e

aprovação.

O presente Pacto vem contemplar, de

forma geral, alguns objetivos principais da NOB/SUAS, o

modo de gestão compartilhada, o co-financiamento e

a cooperação técnica entre os entes federativos.

Especificamente, expõe as competências e

responsabilidades dos entes federados Estado, União e

Municípios na gestão da assistência social sob a

perspectiva do Sistema Único de Assistência Social-

SUAS.

Nesta direção o Governo Solidário do Estado de

Roraima, nos períodoscompreendidos entre 2004 e 2006,

empreendeu ações que ratificaram sua prioridade com a

assistência social como política pública de direito, assumindo

a proteção social como forma de garantir qualidade de vida

à população mais vulnerabilizada. Neste período a

Secretaria do Trabalho e Bem Estar Social desenvolveu,

através de grupos técnicos, estudos sobre os diversos

instrumentos norteadores como a Política Nacional de

Assistência Social– PNAS, a NOB/SUAS e outros. Como um

dos resultados deste trabalho, em 2005 a SETRABES
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experenciou informalmente um novo ordenamento

institucional que buscava contemplar as demandas dos

instrumentos normativos ora apresentados nacionalmente, a

PNAS e a NOB/SUAS.

O Pacto vem apresentar, portanto, a provisão

das ações socioassistenciais a serem implementadas no

biênio 2007– 2008 com vistas à efetivação do Sistema

Único de Assistência Social- SUAS.
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2. CONTEXTO HISTÓRICO E DEMOGRÁFICO DO ESTADO

Roraima tem a peculiaridade de ser um Estado

muito recente no exercício da cidadania.A regiãoora

delimitada,foi desmembrada do Estado do Amazonas

pelo Decreto-lei nº. 5.812, de13 de setembro de1943,

que criou o Território Federal do Rio Branco. Mais tarde

foidenominado como Território Federal de Roraima

(1962), e elevada a Estado pelaConstituição Federal

de 1988.

Se a colonização da região foi incentivada em fins do

século XIX com o estabelecimento de Fazendas Nacionais,

um século mais tarde os garimpos deouro ediamantes

atraíram levas migratórias dediversas regiões do país. Esta

migração e exploração desordenadas ocasionaram muitos

conflitos e mortes por doenças e assassinatos, sobretudo nas

populações indígenas.Nosso povoamento foi advindo deste

crescente fluxo migratórios, principalmente de nordestinos

oriundos do Maranhão, além de paraenses e amazonenses,

pela proximidade fronteiriça.Apoiados por políticaspublicas

locais, osgarimpeiros foram substituídos pela exploração

agrícola em grande escala (agronegócio). Hoje, o Plano de

Desenvolvimento do Estado aponta para esta vocação.

Localizados uma área de 224.298km²,fazemoslimites

comVenezuela (ao norte e noroeste),Guiana (leste),Pará

(sudeste) eAmazonas (sudeste e oeste).Nossa população

estimada segundo o IBGE é391.317 hab., o que nos coloca com

uma densidade populacional de1,45 hab./km². No entanto, há

uma enorme concentraçãode habitantes na capital, BoaVista

e nas sedes municipais, reflexo da homologação de terras
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indígenas e a criação de áreas de preservação ambiental.

Atualmente, quase todas asreservas indígenas do Estado

encontram-se homologadas.Nosso PIB deR$1.677.318.000,00,

resultado de uma economia emtímido crescimento, nos permite

mostrar umper capita de R$4.881,00,  reflexo do que

denominamos de economia de “contra-cheque”: os maiores

empregadores são o poder público municipal, estadual e

federal.Setores como industria, comercio, serviços e construção

civil,estão em expansão, mas ainda incapazes de gerar os

benefícios sociais necessários paraa melhoria da qualidade de

vida daspouco mais de 45 mil famílias sem renda ou com renda

até um salário mínimo.

Nossa esperança de vida ao nascer alcança os

69,3anos, mas a mortalidadeinfantil refleteo contrário:17,8/mil

nascimentos.Para completar 9,7% de nossa população é

analfabeta, em contraste com os 3% com estudos superiores,

mostrando-nos necessário o investimento na educação e

articulação interinstitucional com a área.

Tais contradições sociaisaindarefletem umIndice de

DesenvolvimentoHumano (2000) de 0,746(13º),considerado

médio para os padrões especificados, mas que não mostra a

situação de pobreza a qual nossa população ésubmetida, até

mesmo por padrões culturais que interferem na promoção de

sua autonomia mascarando uma dura realidade das

comunidades tradicionais eribeirinhas.

No que se refere ao recorte geracional, baseada no

estudo demográfico do Estado possibilitado pela análise da
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PNAD/IBGE/20041,  encontramos o equivalente a12,37%, de

crianças de 0 a 4 anos,11,92% de crianças de 5 a 9 anos,11,87%

de crianças e adolescentes de 10 a 14 anos,11,46% de

adolescentes de 15 a 19 anos.Juntos equivalem47,62 % da

população do Estado,o que nos possibilita focalizar, grosso

modo,  nossa política na implementação do atendimento a esta

faixa etária.

A população jovem de 20 a 24 anos é contabilizada na

proporção de 11,17%. Esta, somada com os adolescentes,

perfazemo total de22,63%. Muitoscasos de 25 a 29anosem

8,58%. A população adulta de  30 a 34 anos, é representada por

7,22%, a de 35 a 39 anos, por 7,66%. A população de 40 a 44

anos5,23 %, 45 a 49 anos3,37%. Juntas contabilizam 23,48%. A

população de 50 a 59 anos1,97% e60 a 64 anos2,07%. Os

considerados idosos, de65 a 69 anos (1,02%) e  70 anos ou mais

(1,37%), perfazem o equivalente a2,39% da população estimada

do Estado.Da totalidade da população,49,0% são homens,

50,0%,  mulheres.Vale notar a tendênciados municípios de

pequeno porte, concentrarem pelo menos 45%de sua

população na área rural, configurandoa baixa densidade

demográfica, uma vez que se espalham no território geográfico.

Apesar de sobrepor em resultado total, as mulheres no

entanto são as que mais sofrem com o desemprego ou não

ocupação: 34% somente, estavam ocupadas na semana de

referência, contra 65% dos homens. É importante ressaltar que

nas sociedades atuais, com ênfase em  países  com alta taxa de

pobreza, há uma tendência defamílias serem chefiadas por

mulheres, como podemos observar  no percentual do Estado:

49,7% de domicílios chefiados por homens e 50,3% chefiados por

1 Tabela 1.1-População residente, por situação de domicílio e sexo, segundo os grupos de idade - Roraima.
IBGE/PNAD-2004
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mulheres. Deste total, declararam-se de cor ou raça- branca :

22,0%; de  cor ou raça- preta : 6,0%; de cor ou raça- amarela

não houve nenhum declarante; de cor ou raça- parda : 67,0%,

significando os mestiços, ou “morenos” ; de  cor ou raça-

indígena somente 2,0. Nenhuma faixa deixou de declarar.

Tal quadro esta dividido, nos 15 municípios, que depois

da Lei no. 7009, de 1 de julho de1982,  Roraima passou a

possuir:Alto Alegre,Amajari,Boa Vista,Bonfim,Cantá,

Caracaraí, Caroebe, Iracema, Mucajaí, Normandia,

Pacaraima,Rorainópolis,São Luiz do Anauá,São João da

Baliza eUiramutã.Suascidades mais populosas são:Boa Vista

(249.655 hab.),Rorainópolis (25.913 hab.),Alto Alegre (22.856

hab.),Caracaraí (18367 hab), Bonfim (13.220 hab) e Mucajaí

(11.722 hab).

E o que fizemos até aqui para contribuir para o

desenvolvimentosócio-econômicode nossa população?Esta

secretaria iniciou sua prestação de serviçosem 08 de janeiro de

1981. Através da Portaria nº 001, o Ministério do Interior aprova os

regimentos internos das Secretarias do TerritórioFederalde

Roraima. Assim foi criada a Secretaria de Promoção Social com

a finalidade de desenvolver a Política de Integração do Território

e executar atividades de ações comunitárias, migração e

assentamento populacional, mercado de trabalho, formação

profissional, artesanato, programas de habitação de interesse

social e assistência social.

             Em 14 de março de 1987, através do Decreto n° 047- E, o

Governo do Território transforma a Secretaria de Promoção

Social em Secretaria do Trabalho e Bem-Estar Social,

considerando a necessidade de coordenar e executar a política

de governo para a promoção do bem-estar da população e
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considerando a necessidade de executar a política de

valorização do trabalho e do trabalhador. No ano seguinte, é

aprovada a Constituição Federal.

Já a partir de26 de janeiro de 1991– O Governo do

Estado de Roraima, recém instalado, resolve criar a Secretariade

Estado do Trabalho e Bem-Estar Social/ SETRABES, através da Lei

001 de 26 de Janeiro de 1991 e tem por finalidade a definição

de desenvolvimento, controle e avaliação das políticas sociais

relativas às áreas assistenciais, trabalho e promoção social no

âmbito do Estado de Roraima.

Daquela época resta-nos uma estrutura física compostas

por32 (trinta e dois) Centros Sociais, 18 (dezoito) centros de

geração de renda,03 casa-larese outras dezenas de

edificações, espalhadas pelos 15 municípios do Estado,

concentrando-se na capital, com maior densidade

populacional.Estas edificações pertencem aoantigo território

federal, sendo ligadosaindaao governo federal, o qual somente

neste ano, 2007, tem regularizado algumas doações.

Implementávamos dezenas de programas sociais os quais,

paripassu, estamos incentivando os municípios a abraçar, pois

hoje, temos limitações técnicas e financeiras, além da

reconfiguração da política de assistência socialna perspectiva

do Sistema Único.No período que compreende os anos de 2004

a2006, oGoverno vem desenvolvendo ações que demonstram

sua prioridade com o social e a melhoria da qualidade de vida

de nossa população pobre. Nesse período, a Secretaria do

Trabalho e Bem Estar Social- SETRABES,  através de grupo técnico

iniciou estudos sobre aPolíticaNacional deAssistênciaSocial e

NormaOperacionalBásica do SUAS, participando ativamente

da realizaçãode Conferências Municipais, Estadual e Nacional,
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para conhecer eplanejar novas ações em direção a

adequação da Política Estadual ao SUAS.

Como resultado desse trabalho, jáem 2005 a

SETRABES vivenciava internamente um novo ordenamento,

embora não oficializado por decreto, buscando

mecanismos de alinhar-se ao novo sistema, produzindo as

ações necessárias junto aos departamentos, aos secretários

municipais, aos órgãos parceiros, aos conselhos de direitos e

de política pública para, enfim, socializarmos o novo

paradigma implantado na gestão da assistência social no

estado. O arcabouço jurídico, em função da LOAS, da PNAS

e das NOB /SUAS foram as bases para que o Estadofosse

enfrentando desafios e gradualmente fosse construindo suas

estratégias e instrumentos de implantação do SUAS.
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2.Diagnóstico situacional da secretaria-

No que se refere aum esboço do que seria aatualRede

de Assistência Social do Estado, elencamos serviços, programas

e projetos e benefícios considerados de Assistência Social

implementados pelassecretarias municipais de assistência social

ou afins, já que a maioria tem nomes diferenciados e atrelados a

Área do Trabalho.

Nos 15 (quinze) municípios do Estado, existem projetos de

atendimento a família, criança e adolescente, idoso: geração

de renda, principalmente no corte e costura; bandas de música,

etc. A partir da Capacitação dos gestores, técnicos e

conselheiros da assistência social,houve um consenso, para a

adequação das ações em torno das proteções sociais propostas

no SUAS.Naquele momento, 10 municípios comprovaram possuir

capacidade de gestão básica na política municipal de

assistência social, e, a capital, Boa Vista, habilitou-se na gestão

plena.

Desde então, existe um movimento de readequação de

estruturas a fim de avançar naconfiguração do SUAS.Com a

habilitação de outros 04 municípios, completou a rede de

referência. Hoje, dos 15 municípios habilitados,10 possuem

Centros de Referência de Assistência Social: Boa Vista,Bonfim,

Cantá,Caroebe, Caracaraí, Iracema,Normandia,São Luiz,

Rorainópolis eAlto Alegre,este último com 01 CRAS indígena,

ainda não em funcionamento, como nos mostra o mapa 01.

Com Centros de ReferênciaEspecializadode Assistência

Social, mas não funcionandode acordo com a proposta, temos:

Boa Vista, Pacaraima, Mucajaí,Bonfim e Rorainópolis, o que

podemos visualizar no mapa 01.
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Mapa 01-Mapa referencial de implantação da rede SUAS


